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Demonstrativo da Posição Financeira e Patrimonial Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio LíquidoAtivos Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  232.686 206.143
Caixa e equivalentes de caixa 5 50.236 66.459
Contas a receber de clientes 6 143.168 99.294
Tributos a compensar 7 19.337 23.326
Partes relacionadas 8 6.366 1.501
Outros ativos 9 13.579 15.563
Não circulante  104.673 160.670
Contas a receber de clientes 6 8.384 10.795
Tributos a compensar 7 - 1.797
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 35.054 34.192
Partes relacionadas 8 16.625 67.557
Outros ativos 9 16.080 10.533
Direito de uso 12 2.823 12.916
Imobilizado 10 19.977 17.629
Intangível 11 5.730 5.251
Total do ativo  337.359 366.813

Demonstrações do Resultado
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
   (reapresentado)
Receita operacional líquida 20 1.111.197 986.796
Custo dos serviços prestados 21 (768.248) (723.642)
Resultado bruto  342.949 263.154
Despesas operacionais: 
Gerais e administrativas 21 (165.212) (147.301)
Vendas e comerciais 21 (30.949) (38.340)
Outras receitas/despesas 21 7.831 8.717
Resultado antes das receitas (despesas)
 � nanceiras e impostos  154.619 86.230
Resultado � nanceiro líquido 22 (2.543) 2.310
Resultado antes do IR e da CS  152.076 88.540
IR e contribuição social correntes 15 (33.070) (16.332)
IR e contribuição social diferidos 15 862 7.244
Lucro líquido do exercício  119.868 79.452

Passivos Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivos Circulante  193.925 177.955
Fornecedores  14.617 8.434
Partes relacionadas 8 20.618 6.829
Salários, benefícios e encargos sociais 14 114.766 127.752
Tributos a pagar 16 18.613 12.627
Empréstimos e � nanciamentos 13 165 645
Passivo de arrendamento 12 1.071 5.680
Outras passivos 17 24.075 15.988
Não circulante  81.517 88.289
Provisão p/demandas judiciais e administrativas 19 70.512 69.679
Tributos a pagar 16 4.423 2.407
Empréstimos e � nanciamentos 13 123 1.043
Passivo de arrendamento 12 2.365 8.175
Outros passivos 17 4.094 6.985
Patrimônio líquido  61.917 100.569
Capital social 18 10.000 10.000
Reserva de capital 18 11 11
Reserva legal 18 2.000 2.000
Reservas de lucros 18 49.906 88.558
Total do passivo e patrimônio líquido  337.359 366.813

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
 Nota 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do IR e da contribuição social  152.076 88.540
Ajustes no resultado do exercício com recursos
 provenientes de atividades operacionais:
Depreciação do imobilizado 10 4.752 5.108
Amortização do intangível 11 5.906 4.836
Amortização do direito de uso 12 2.215 6.669
Juros por passivo de arrendamento 12 271 1.803
Baixa de imobilizado 10 792 82
Baixa de intangível 11 57 -
Provisão/(reversão) de perda para crédito
 liquidação duvidosa 6 (822) 57
Baixa � nanciamento 13 (971) -
Juros sobre empréstimos 13 162 176
Contingências 19 2.173 8.900
Provisão para contratos onerosos  - 1.704
Variação cambial, líquida 22 (236) (1.681)
Atualização monetária tributos  (861) (1.035)
Provisão ou reversão para bônus  3.442 8.291
Provisão parcelamentos tributários  5.864 -
Redução (aumento) nos ativos circulantes
 e não circulantes:
Contas a receber de clientes  (40.641) 7.247
Tributos a recuperar  783 20.003
Outros ativos  42.740 (14.035)
Aumento (redução) nos passivos circulantes
 e não circulantes Fornecedores  6.183 5.230
Salários e encargos sociais  (16.428) 14.313
Tributos a pagar  (14.854) (14.330)
Outros passivos  18.985 (59)
Pagamento de IR e contribuição social  (11.554) -
Caixa líquido provenientes das atividades
 operacionais  160.034 141.819
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado 10 (7.892) (3.802)
Pagamento pela aquisição de ativo intangível 11 (6.442) (3.603)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de investimento  (14.334) (7.405)
Fluxo de caixa das atividades de � nanciamentos
Pagamento de principal sobre empréstimos 13 (429) (689)
Pagamento de juros sobre empréstimos 13 (162) (176)
Pagamento de principal de passivo
 por arrendamento 12 (2.541) (6.402)
Pagamento de juros de passivo
 por arrendamento 12 (271) (1.803)
Pagamento de dividendos 18 (158.520) (96.571)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de � nanciamentos  (161.923) (105.641)
Redução no caixa e equivalentes de caixa  (16.223) 28.773
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  66.459 37.686
Caixa e equivalentes de caixa no � nal do exercício  50.236 66.459
Redução no caixa e equivalentes de caixa  (16.223) 28.773

 Capital Reserva Reserva Reserva
 social de capital legal de lucros Total
Saldos em 31/12/2019 10.000 11 2.000 105.677 117.688
Lucro líquido do exercício - - - 79.452 79.452
Distribuição de dividendos - - - (96.571) (96.571)
Saldos em 31/12/2020 10.000 11 2.000 88.558 100.569
Lucro líquido do exercício - - - 119.868 119.868
Distribuição de dividendos - - - (158.520) (158.520)
Saldos em 31/12/2021 10.000 11 2.000 49.906 61.917

Notas Explicativas às Demonstrações � nanceiras
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A., fun-
dada em 1987 e com sede na Avenida Marginal, 156, Jaguariuna - SP, é uma multina-
cional brasileira que tem por objeto a prestação de serviços na área de computação, 
manutenção, aulas, conferências, palestras, consultoria e assessoria, assistência técni-
ca, desenvolvimento e programação de softwares e de sistemas aplicativos, locação e 
fornecimentos de mão de obra, pesquisa e inovação tecnológicas e telecomunica-
ções. (a) Pandemia Coronavírus - COVID-19: A propagação da Covid-19, no início de 
2020, tem afetado os negócios e atividades econômicas em escala global. Desde o 
anúncio e evolução da situação de pandemia do coronavírus (“COVID-19”) a Adminis-
tração vem acompanhando os impactos e possíveis incertezas relevantes relaciona-
das a eventos ou condições que possam impactar as operações e, em contraste aos 
impactos negativos constatados na maioria dos segmentos da economia, o segmento 
de tecnologia, onde a companhia está inserida, percebeu um efeito positivo nos indi-
cadores operacionais e econômicos. Apesar deste cenário positivo, a Companhia ana-
lisou os principais possíveis riscos e incertezas advindos pela Covid-19, frente às suas 
informações � nanceiras, como por exemplo: risco de impairment, risco de provisão 
para perda de crédito esperada, risco de continuidade operacional, redução de recei-
tas, e constatou que as estimativas e provisões adotadas continuavam sendo adequa-
das. Não obstante, a Administração da Companhia segue monitorando de forma dili-
gente toda e qualquer informação a respeito do tema, e avaliará, de acordo com a 
evolução do mesmo, a necessidade de alteração das projeções e estimativas relacio-
nados aos riscos identi� cados, de forma a deixar seus acionistas e demais usuários 
dessas informações acerca de mudanças de avaliação que tragam efeitos relevantes. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações � nanceiras: 2.1. Decla-
ração de conformidade - As demonstrações � nanceiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações � nanceiras, 
e somente elas, as quais estão evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e apresentação: As demons-
trações � nanceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos de combi-
nações de negócios e instrumentos � nanceiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. As demonstrações � nanceiras apresentam informações comparativas em rela-
ção ao período anterior e foram elaboradas com base no Real (“R$”) como moeda 
funcional e de apresentação, estão expressas em milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outra forma. As demonstrações � nanceiras foram elaboradas com apoio 
de bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações � nanceiras foram apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações � nanceiras. Itens signi� cativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imo-
bilizado e do intangível e de sua recuperabilidade nas operações, recuperabilidade de 
tributos diferidos, avaliação dos ativos � nanceiros pelo valor justo, análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para perdas estimadas em créditos de liquida-
ção duvidosa, assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para contingências. A liquidação e incertezas das transações en-
volvendo julgamento e premissas dessas estimativas poderá resultar em valores signi-
� cativamente divergentes dos registrados nas demonstrações � nanceiras devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. Estimativas e premissas 
são revistas pelo menos anualmente pela Companhia. A emissão das demonstrações 
� nanceiras foram aprovadas pela Administração em 12 de julho de 2022. 3. Resumo 
das principais políticas contábeis: As políticas contábeis têm sido aplicadas de ma-
neira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações � nancei-
ras. A seguir, apresentaremos um resumo das principais políticas contábeis adotadas 
pela Companhia, deixando em evidência somente as informações consideradas rele-
vantes pela Administração. 3.1. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura 
instrumentos � nanceiros a valor justo em cada data de fechamento do balanço patri-
monial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presun-
ção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no 
mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado princi-
pal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. Todos os ativos e passivos 
para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações � nancei-
ras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na 
informação de nível mais baixo que seja signi� cativa à mensuração do valor justo 
como um todo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; 
• Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signi-
� cativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; • Ní-
vel 3 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signi� ca-
tiva para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reco-
nhecidos nas demonstrações � nanceiras ao valor justo de forma recorrente, a Compa-
nhia determina se ocorrera transferência entre níveis da hierarquia, reavaliando a ca-
tegorização (com base na informação de nível mais baixo e signi� cativa para mensu-
ração do valor justo como um todo) no � m de cada período de divulgação. 3.2. Ins-
trumentos � nanceiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: A 
Companhia adota o CPC 48 - instrumentos � nanceiros em substituição ao CPC 38 em 
1º de janeiro de 2018. As alterações relacionadas a essas políticas contábeis estão des-
critas a seguir: Um instrumento � nanceiro é um contrato que dá origem a um ativo 
� nanceiro de uma entidade e a um passivo � nanceiro ou instrumento patrimonial de 
outra entidade. i) Ativos � nanceiros - Reconhecimento inicial e mensuração - Ativos � -
nanceiros são classi� cados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classi� cação dos ativos � nanceiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos � uxos de caixa contratuais 
do ativo � nanceiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ati-
vos � nanceiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de � nanciamento signi� cativo ou para as quais a Companhia e suas con-
troladas tenham aplicado o expediente prático, a Companhia e suas controladas ini-
cialmente mensuram um ativo � nanceiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo � nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente de � -
nanciamento signi� cativo são mensuradas pelo preço de transação determinado de 
acordo com o CPC 47. Reconhecimento inicial e mensuração - Para que um ativo � nan-
ceiro seja classi� cado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar � uxos de caixa sobre o valor 
do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos 
� nanceiros com � uxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de princi-
pal e de juros são classi� cados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Com-
panhia para administrar ativos � nanceiros se refere a como ela gerencia seus ativos 
� nanceiros para gerar � uxos de caixa. O modelo de negócios determina se os � uxos 
de caixa resultarão da cobrança de � uxos de caixa contratuais, da venda dos ativos � -
nanceiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos � nanceiros que exigem a 
entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção 
no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, 
a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensuração 
subsequente - Para � ns de mensuração subsequente, os ativos � nanceiros são classi� -
cados em quatro categorias: • Ativos � nanceiros ao custo amortizado (instrumentos 
de dívida); • Ativos � nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes com reclassi� cação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • 
Ativos � nanceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes, sem reclassi� cação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreco-
nhecimento (instrumentos patrimoniais); • Ativos � nanceiros ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos � nanceiros ao custo amortizado - Esta categoria é a mais relevante 
para a Companhia. A Companhia mensura os ativos � nanceiros ao custo amortizado 
se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo � nanceiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos � nanceiros com o � m 
de receber � uxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo � nanceiro de-
rem origem, em datas especi� cadas, a � uxos de caixa que constituam, exclusivamen-
te, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos � -
nanceiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o méto-
do de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modi� cado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Os ativos � nanceiros da Companhia ao custo amortiza-
do incluem principalmente, contas a receber de clientes, caixa e equivalentes de caixa 
e demais contas a receber, além de fornecedores e outras contas a pagar. Ativos � nan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado - Ativos � nanceiros ao valor justo por meio 
do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as varia-
ções líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Esta catego-
ria contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimoniais listados, os 
quais a Companhia não tenha classi� cado de forma irrevogável pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais 
listados também são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resulta-
do quando houver sido constituído o direito ao pagamento. Desreconhecimento - Um 
ativo � nanceiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo � nanceiro ou parte de 
um grupo de ativos � nanceiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos 
de receber � uxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direi-
tos de receber � uxos de caixa do ativo ou assumiu obrigação de pagar integralmente 
os � uxos de caixa recebidos sem atraso signi� cativo a um terceiro nos termos de um 
contrato de repasse e (i) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (ii) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a 
Companhia transfere seus direitos de receber � uxos de caixa de um ativo ou celebra 
um acordo de repasses, ela avalia se, e em quais medidas, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a re-
conhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, 
a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passi-
vo associado são mensurados em uma base que re� ita os direitos e as obrigações re-
tidas pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo 
transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máxi-
mo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). Redução ao valor recuperável de ativos � nanceiros - A Companhia reconhece 
uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida 
não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os � uxos de caixa contratuais devidos e todos os � uxos 
de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os � uxos de caixa esperados incluirão 
� uxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que se-
jam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhe-
cidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento 
signi� cativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito 
esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadim-
plência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). 
Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abor-
dagem simpli� cada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Compa-
nhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconheceu uma provisão 
para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A 
Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência 
histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos especí� cos para os 
devedores e para o ambiente econômico. ii) Passivos � nanceiros - Reconhecimento 
inicial e mensuração - Os passivos � nanceiros são classi� cados, no reconhecimento 
inicial, como passivos � nanceiros ao valor justo por meio do resultado, passivos � nan-
ceiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de 
hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos � nanceiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo � nanceiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis à emissão do passivo � nanceiro. Os passivos � nanceiros da Compa-
nhia incluem fornecedores, empréstimos e � nanciamentos, arrendamento a pagar e 
outros passivos. Mensuração subsequente - A mensuração de passivos � nanceiros de-
pende de sua classi� cação, conforme descrito abaixo: • Passivos � nanceiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos � nanceiros para negociação e passivos 
� nanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resulta-
do. • Passivos � nanceiros são classi� cados como mantidos para negociação se forem 
incorridos para � ns de recompra no curto prazo. Ganhos ou perdas em passivos para 
negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos � nanceiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são desig-
nados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem 
atendidos. A Companhia não designaram nenhum passivo � nanceiro ao valor justo 
por meio do resultado. Passivos � nanceiros ao custo amortizado (empréstimos e � nan-
ciamentos) - Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconheci-
mento inicial, empréstimos e � nanciamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os pas-
sivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio 
na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
� nanceira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a em-
préstimos e � nanciamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconheci-
mento - Um passivo � nanceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, 
ou seja, quando a obrigação especi� cada no contrato for liquidada, cancelada ou ex-
pirar. Quando um passivo � nanceiro existente é substituído por outro do mesmo mu-
tuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente 
são substancialmente modi� cados, tal troca ou modi� cação é tratada como o desre-
conhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferen-
ça nos respectivos valores contábeis é reconhecida no resultado. iii) Compensação de 
instrumentos � nanceiros - Os ativos � nanceiros e passivos � nanceiros são compensa-
dos e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a inten-
ção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a � nalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para inves-
timento ou outros � ns. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
� nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estan-
do sujeita a um insigni� cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investi-
mento, normalmente, se quali� ca como equivalente de caixa quando tem vencimen-
to de curto prazo, a contar da data da contratação. 3.4. Contas a receber de clientes: 
Um recebível representa o direito da Companhia a um valor de contraprestação in-
condicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que o 
pagamento da contraprestação seja devido). 3.5. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 

lucro tributável excedente de R$240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos � scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negó-
cios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resulta-
dos abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tri-
butável do período, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data de apresentação das demonstrações � nanceiras e qualquer ajuste aos impos-
tos a pagar com relação aos períodos anteriores. O imposto diferido é reconhecido 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para � ns contábeis e os correspondentes valores usados para � ns de tributação. Os 
ativos e passivos � scais diferidos são compensados caso haja um direito legal de com-
pensar passivos e ativos � scais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributa-
ção. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
perdas � scais, créditos � scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quan-
do é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável. Tributo diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido também é reconhecido no patrimônio líquido, e não na de-
monstração do resultado. Itens de tributos diferidos são reconhecidos de acordo com 
a transação que originou o tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente 
no patrimônio líquido. Exposições � scais - Na determinação do imposto de renda cor-
rente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas 
a posições � scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros 
tenha que ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda 
no ativo está adequada para com relação a todos os períodos � scais em aberto basea-
da em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis � scais e ex-
periência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem 
envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem 
ser disponibilizadas o que levariam a Companhia e suas controladas a mudar o seu 
julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a 
despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. 3.6. Imobilizado - 
Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O soft-
ware comprado, que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento, é 
capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imo-
bilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com 
o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas 
na demonstração do resultado. Custos subsequentes - O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja prová-
vel que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão � uir para 
a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma con� ável. O valor contábil 
do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manuten-
ção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Depreciação - A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de 
um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. O valor resi-
dual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramen-
to de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. A deprecia-
ção é reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que 
mais re� ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo. As vidas úteis estimadas para os exercícios correntes e comparativos estão di-
vulgadas na Nota Explicativa nº 10. 3.7. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adqui-
ridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento 
inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos in-
tangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, 
não são capitalizados, e o gasto é re� etido na demonstração do resultado no exercício 
em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como de� nida. A Com-
panhia não possui ativos intangíveis com vida útil inde� nida. Ativos intangíveis com 
vida de� nida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação 
à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de 
valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intan-
gível com vida de� nida são revisados no mínimo no � m de cada exercício social. Mu-
danças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos 
futuros destes ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou méto-
do de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida de� nida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do 
ativo intangível. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, 
a data em que o bene� ciário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não 
são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. 
Eventuais ganhos ou perdas resultantes do desreconhecimento do ativo (a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são reconhecidos na de-
monstração do resultado do exercício. Pesquisa e desenvolvimento - Os gastos com 
pesquisas são registrados como despesas quando incorridos, e os gastos com desen-
volvimento vinculados a inovações tecnológicas dos produtos existentes são capitali-
zados, se tiverem viabilidade tecnológica e econômica, e amortizados pelo período 
esperado de benefícios dentro do grupo de despesas operacionais. As atividades de 
desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos 
novos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente quando todos os 
seguintes elementos estiverem presentes: (i) viabilidade técnica para concluir o ativo 
intangível de forma que ele seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) intenção de 
concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; (iii) o ativo intangível deverá gerar 
benefício econômico futuro; (iv) disponibilidade de recursos técnicos, � nanceiros e 
outros recursos adequados para concluir o seu desenvolvimento e usar o ativo intan-
gível; e (v) capacidade de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao ativo in-
tangível durante o seu desenvolvimento. Os gastos capitalizados incluem o custo de 
mão de obra e materiais que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. 
Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo menos amortiza-
ção acumulada e perdas de seu valor recuperável. A amortização é iniciada quando o 
desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso, pelo período 
dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desenvolvimento, o valor 
recuperável do ativo é testado anualmente. Outros ativos intangíveis - Outros ativos 
intangíveis que são adquiridos e que tem vidas úteis de� nidas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução do valor 
recuperável. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumen-
tam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo especí� co aos quais se 
relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente 
e marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amortização é reco-
nhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis esti-
madas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão dispo-
níveis para uso, já que esse método é o que mais perto re� ete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 3.8. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não � nanceiros: A Administração revisa anualmente o 
valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identi� cadas e tendo o 
valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desva-
lorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é de� nido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os � uxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que re� ita o custo médio ponde-
rado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 
justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base 
em transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com 
ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis neste sentido, uma meto-
dologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são 
corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para 
entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua ava-
liação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e orçamentos � nancei-
ros mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela Administração para 
cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. As projeções 
baseadas nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco 
anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos � uxos 
de caixa futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida 
no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos 
que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determi-
nar se existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor recuperável reco-
nhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, a Com-
panhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma 
perda por redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é rever-
tida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para determinar o va-
lor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida. 
A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso 
nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos 
anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. 3.9. Contas a pagar aos forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou ser-
viços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classi� cadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso con-
trário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 3.10. Empréstimos 
e � nanciamentos: Os empréstimos e � nanciamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos � nanceiros são mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 3.11. Provisões: Provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não forma-
lizada) em consequência de um evento passado. É provável que benefícios econômi-
cos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa con� ável do valor da 
obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão 
seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de 
seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresen-
tada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do 
valor temporal do dinheiro for signi� cativo, as provisões são descontadas utilizando 
uma taxa corrente antes dos tributos que re� ete, quando adequado, os riscos especí-
� cos ao passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão devido à pas-
sagem do tempo é reconhecido como custo de � nanciamento. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas - A Companhia é parte de diversos processos judiciais 
e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avalia-
ção da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções � scais ou 
exposições adicionais identi� cadas com base em novos assuntos ou decisões de tri-
bunais. 3.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos mo-
netários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados 
pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de 
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações � nanceiras tomadas em conjunto. Para � ns de registro e determina-
ção de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os 
� uxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa 
da Administração. 3.13. Receita de contrato com cliente: A Companhia reconhece 
receitas à medida que as obrigações de desempenho são satisfeitas, operacionalizado 
por um modelo de 5 passos para reconhecimento e mensuração: (1) Identi� cação de 
contratos com os clientes; (2) identi� cação das obrigações de desempenho previstas 
nos contratos; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da tran-
sação de obrigação de desempenho prevista nos contratos e (5) reconhecimento da 
receita quando (ou à medida que) a entidade atender uma obrigação de desempe-
nho. A Companhia é uma prestadora de serviços de informática e atende aos critérios 
de reconhecimento e mensuração das receitas de contrato com clientes conforme 
regras contábeis vigentes. Suas receitas são reconhecidas à medida em que a Compa-
nhia atende suas obrigações de desempenho. Do mesmo modo, as receitas com con-
tratos com clientes já são igualmente mensuradas pelo preço da transação. Caso ocor-
ram adiantamento de valores pelo cliente, eles são apresentados como receita diferi-
da (passivo circulante e não circulante) no balanço patrimonial. 3.14. Capital social - 
Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e op-
ções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de 
impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o 
CPC 32. O capital social é composto por 10.000 ações e está totalmente subscrito e 
integralizado. Os dividendos são de� nidos em reunião dos acionistas, conforme esta-
belecido no estatuto social. 3.15. Benefícios a empregados: Obrigações de benefí-
cios a empregados são mensurados em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconheci-
do pelo valor esperado a ser pago sob os planos de boni� cação em dinheiro ou parti-
cipação de lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, 
e a obrigação possa ser estimada de maneira con� ável. a) Previdência privada: A Com-
panhia não mantêm planos de previdência privada ou qualquer plano de aposenta-
doria para seus funcionários e dirigentes. b) Participação nos lucros: A Companhia 
possue plano de benefícios a dirigentes e funcionários, na forma de participação nos 
lucros e planos de bônus. A expectativa é de que a participação nos lucros e planos de 
bônus seja liquidada em até doze meses e encontram-se apresentados pelo valor que 
se espera ser quitado. c) Benefício pós-emprego - planos de saúde: A Companhia ofe-
rece a seus colaboradores planos de saúde compatíveis com o mercado, onde a Com-
panhia é co-patrocinadora do plano e seus colaboradores contribuem com uma par-
cela � xa mensal, podendo ser estendido aos seus cônjuges e dependentes. Os custos 
com contribuições mensais de� nidas feitas pela Companhia são reconhecidos men-
salmente no resultado respeitando o regime de competência. 3.16. Receitas e des-
pesas � nanceiras: Receitas � nanceiras compreendem basicamente os juros ativos de 
aplicações � nanceiras, descontos obtidos e variações monetárias. As despesas � nan-

ceiras compreendem, basicamente, as tarifas bancárias, descontos comerciais, varia-
ção cambial e juros sobre empréstimos. Os juros são reconhecidos no resultado do 
período utilizando-se a metodologia de taxa efetiva de juros. 3.17. Conversão de 
moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas para a res-
pectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transa-
ções. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apu-
rada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre 
o custo amortizado na moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros 
efetivos e pagamentos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estran-
geira à taxa de câmbio no � nal do exercício de apresentação. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
3.18. Demonstração do � uxo de caixa: As demonstrações dos � uxos de caixa foram 
preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os juros pagos são classi� cados como � uxo 
de caixa de � nanciamento na Demonstração dos Fluxos de Caixa pois representam 
custos de obtenção de recursos � nanceiros. 3.19. Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2021: O Companhia aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra forma). O Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou altera-
ção que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 
(R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência - As 
alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que en-
dereçam os efeitos das demonstrações � nanceiras quando uma taxa de certi� cado de 
depósito interbancário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que li-
vre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente 
prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos � uxos de caixa que são 
diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de 
juros � utuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado. • Permite mudan-
ças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e documentações de hed-
ge, sem que o relacionamento de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção tem-
porária para entidades estarem de acordo com o requerimento de separadamente 
identi� cável quando um instrumento com taxa livre de risco é designado como hedge 
de um componente de risco. Essas alterações não impactaram as demonstrações � -
nanceiras Companhia. A Companhia pretende usar os expedientes práticos nos perío-
dos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Rela-
cionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento 
que vão além de 30 de junho de 2021. As alterações preveem concessão aos arrenda-
tários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modi� cação do contrato de 
arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta 
da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por 
não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma 
modi� cação do contrato de arrendamento. O arrendatário que � zer essa opção deve 
contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do bene-
fício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma 
forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse 
uma modi� cação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada 
até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode conti-
nuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expe-
diente prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para exercícios 
sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No entanto, a Companhia não re-
cebeu benefícios concedidos para arrendatários relacionados à Covid-19, mas planeja 
aplicar o expediente prático quando disponível dentro do período da norma, caso 
aplicável às suas operações. 3.20. Novas normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas recentemente: Na data de elaboração destas demonstrações � -
nanceiras, as seguintes emissões e alterações haviam sido publicadas, porém não 
eram de aplicação obrigatória. A Companhia não adotara antecipadamente qualquer 
pronunciamento, interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação não é obriga-
tória. As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emis-
são das demonstrações � nanceiras são divulgadas abaixo:
  Data efetiva
   (períodos anuais
Normas e emendas a normas  iniciados em ou após)
CPC 06 (R2) Benefícios relacionados a Covid-19 1º de janeiro de 2021
IFRS 17 Contrato de seguros 1º de janeiro de 2023
 Classi� cação de passivos 
 como circulante e não
Alterações ao IAS 1 circulante 1º de janeiro de 2023
Alterações ao IAS 8 De� nição de
  estimativas contábeis 1º de janeiro de 2023
Alterações ao IAS 1 e IFRS Divulgação de
Practice Statement 2 políticas contábeis
A Companhia não espera impactos relevantes em decorrência das normas e inter-
pretações emitidas, mas ainda não vigentes. 4. Reclassi� cação das demonstrações 
� nanceiras do exercício anterior: A Companhia está reapresentando as demonstra-
ções de resultado do exercício � ndo em 31 de dezembro de 2020, devido a mudança 
da classi� cação de alguns gastos, sendo: 1) Reclassi� cação dos gastos de pesquisa e 
desenvolvimento, no montante de R$76.834, originalmente registrados na rubrica de 
”Custos dos serviços prestados” para a rubrica de ”Despesas gerais e administrativas”. 
2) Reclassi� cação do saldo de depreciação e amortização, no montante de R$16.605, 
originalmente registrados em rubrica especí� ca de ”Depreciação e Amortização” para 
as rubricas de ”Custo dos serviços prestados” no valor de R$14.507 e de “Despesas 
gerais e administrativas” no valor de R$2.098. A tabela abaixo apresenta um sumário 
do impacto dessas reclassi� cações:
 31/12/2020  31/12/2020
 (Apresentado Reclas-
 originalmente) si� cações (Reclassi� cado)
Receita operacional líquida 986.796 - 986.796
Custo dos serviços prestados (785.969) 62.327 (723.642)
Resultado bruto 200.827 62.327 263.154
Despesas operacionais: Gerais
 e administrativas (68.369) (78.932) (147.301)
Vendas e comerciais (38.340) - (38.340)
Depreciação e amortização (16.605) 16.605 -
Outras receitas/despesas 8.717 - 8.717
Resultado antes das receitas
 (despesas) � nanceiras e impostos 86.230 - 86.230
Resultado � nanceiro líquido 2.310 - 2.310
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 88.540 - 88.540
Imposto de renda e contribuição
 social correntes (16.332) - (16.332)
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 7.244 - 7.244
Lucro líquido do exercício 79.453 - 79.453
A Companhia reclassi� cou ainda, alguns saldos comparativos para melhor apresen-
tação e comparabilidade com o exercício corrente, sem qualquer impacto em seu 
resultado.
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos - em moeda nacional 3.030 5.425
Aplicações � nanceiras de curto prazo 47.206 61.034
 50.236 66.459
As aplicações � nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insigni� cante risco de 
mudança de valor. As aplicações � nanceiras de curto prazo referem-se substancial-
mente a Fundo de Renda Fixa remunerado pela taxas que variam entre 83% e 101% 
do Certi� cado de Depósito Interbancário (CDI). A exposição da Companhia a risco e a 
análise de sensibilidade são divulgadas na Nota Explicativa nº 22.
6. Contas a receber de clientes 31/12/2021 31/12/2020
Duplicatas a receber: 
A vencer 136.444 102.671
Vencidos 20.520 13.432
 156.964 116.103
Duplicatas a receber exterior:
A vencer 2.883 2.952
Vencidos - 151
 2.883 3.103
(-) Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa (8.295) (9.117)
 (8.295) (9.117)
Total 151.552 110.089
Ativo circulante 143.168 99.294
Ativo não circulante (a) 8.384 10.795
Total 151.552 110.089
(a) Retenções contratuais feitas por clientes, para assegurar o pagamento das verbas 
trabalhistas da contratada, a expectativa para recebimento é acima de 12 meses. Os 
títulos líquidos de provisão têm a seguinte composição:
 31/12/2021 31/12/2020
A vencer Vencidos: 139.327 105.623
De 1 a 30 dias 3.816 4.387
De 31 a 60 dias 547 449
De 61 a 90 dias 515 566
De 91 a 180 dias 1.148 1.571
Acima de 180 dias 14.494 6.610
 159.847 119.206
PECLD (8.295) (9.117)
 151.552 110.089
A Companhia constitui a PECLD (perdas estimadas em créditos de liquidação duvido-
sa) considerando o histórico de perdas por faixa de vencimento, sendo considerada 
su� ciente pela Companhia para cobrir eventuais perdas. A Companhia também cons-
titui provisão de perdas esperadas para os títulos a receber de clientes que compõem 
a base de contas a receber em aberto. A Administração acredita que o risco relativo 
às contas a receber de clientes em geral é minimizado pelo fato de a composição de 
clientes da Companhia ser diluída.
A movimentação desta provisão está demonstrada a seguir:
Mapa de movimentação da PECLD 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (9.117) (9.060)
(Provisão)/reversão 822 (57)
Saldo � nal (8.295) (9.117)
7. Tributos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
Impostos e contribuições retidos na fonte 19.207 22.593
INSS a recuperar 130 123
Parcelamentos tributários - 2.406
Outros - 1
 19.337 25.123
Ativo circulante 19.337 23.326
Ativo não circulante - 1.797
8. Partes relacionadas - 8.1. Partes relacionadas - ativo: O saldo de ativos em 31 de 
dezembro dos respectivos anos são relativos as operações com partes relacionadas 
que decorrem de transações com as Companhias do Grupo abaixo:
 31/12/2021 31/12/2020
Orbitall Serviços e procemento (i) 11.570 14.460
Stefanini Inc 4.999 1.034
IHM Engenharia 2.500 -
Uztech Soluções e Informática S.A. 2.000 -
Stefanini Mexico 1.303 -
Stefanini It Solutuins Peru SAC 524 488
Stefanini NV/AS 65 83
Callere Soluções e Com. Informática 30 -
Stefanini Itália - 236
Stefanini UK - 101
Stefanini Hungary KFT. - 47
Stefanini Participações S.A - 52.609
 22.991 69.058
Ativo circulante 6.366 1.501
Ativo não circulante 16.625 67.557
(i) Orbitall Serviços - Saldo a receber decorrente do convênio de cooperação técnica 
para processamento de folha de pagamento juto à instituição � nanceira, com início 
em junho de 2019 a ser amortizado pelo período de cinco anos. Os grupos de contas 
impactadas foram: Contas a receber com partes relacionadas - visto que o recebimen-
to ocorreu monetariamente numa coligada do grupo, Orbitall Serviços, no montante 
de R$ 14.460.
8.2. Partes relacionadas - passivo 31/12/2021 31/12/2020
STF Rafael Segurança e Defesa 5.917 4.027
Stefanini NV 1.642 1.322
Stefanini Networking Consult. Informática (a) 12.840 1.293
Stefanini Chile 219 187
 20.618 6.829
(a) Este aumento se refere a uma liquidação feita pela Stefanini Networking, de uma 
dívida com uma operadora de saúde que incluía todo o Grupo Stefanini (incluindo 
Stefanini Consultoria). Para registro deste saldo, a Stefanini Consultoria baixou o seu 
saldo com esta operadora de saúde através de um débito contábil no passivo que se 
encontrava registrado , vide nota Explicativa 14, sob a rubrica “Assistência médica e 
odontológica”, e creditou a conta acima com a Stefanini Networking.
8.3. Partes relacionadas - resultado
Resultado  31/12/2021 31/12/2020
Stefanini EUA Receita 21.731 10.575
Stefanini México Receita 4.528 2.276
Stefanini Itália Receita 1.086 2.025
Stefanini Hungary Receita 579 527
Stefanini NV/SA Receita 524 116
Stefanini UK Receita - 1.030
Stefanini Netherlands Receita 28 -
Stefanini NV Custo 247 2.733
Stefanini Chile Custo 17 2.298
  28.740 21.580
9. Outros ativos 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos judiciais 12.367 8.232
Garantias e cauções (*) 11.786 13.716
Adiantamento a funcionários, férias e 13° salário 2.800 3.075
Despesas antecipadas - serviços 2.037 382
Adiantamento para fornecedores 190 332
Outros (**) 479 359
 29.659 26.096
Ativo circulante 13.579 15.563
Ativo não circulante 16.080 10.533
(*) Garantias e cauções são retenções para assegurar o pagamento das verbas traba-
lhistas da contratada (**) Refere-se a adiantamentos de viagens, aluguéis a receber e 
outros créditos.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 119.868 79.452
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 119.868 79.452

10. Imobilizado 31/12/2021 31/12/2020
  Depreciação Valor Valor
 Custo acumulada líquido líquido
Computadores e eletrônicos 39.708 (27.426) 12.282 8.584
Veículos 178 (175) 3 11
Móveis e utensílios 7.006 (4.911) 2.095 2.671
Instalações, máquinas e equiptos 8.368 (6.894) 1.474 2.028
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.335 (1.212) 4.123 4.335
Total 60.595 (40.618) 19.977 17.629
As movimentações nos saldos do imobilizado estão descritas a seguir:
 Saldo em Adição  Saldo em
Custo 31/12/2020 (a) Baixas 31/12/2021
Computadores e eletrônicos 34.198 7.858 (2.348) 39.708
Veículos 287 - (109) 178
Móveis e utensílios 7.097 25 (116) 7.006
Instalações, máquinas e equipamentos 8.474 8 (114) 8.368
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.334 1 - 5.335
Total 55.390 7.892 (2.687) 60.595
Depreciação Taxa anual Saldo em   Saldo em
Computadores e depreciação 31/12/2020 Adição Baixas 31/12/2021
 eletrônicos 20% (25.614) (3.476) 1.664 (27.426)
Veículos 20% (276) (8) 109 (175)
Móveis e utensílios 10% (4.425) (525) 39 (4.911)
Instalações, máquinas
 e equipamentos 10% (6.447) (530) 83 (6.894)
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 10% (999) (213) - (1.212)
Total  (37.761) (4.752) 1.895 (40.618)
a) Na demonstração de � uxo de caixa, estão sendo consideradas como atividades de 
investimentos apenas as adições que tiveram desembolso de caixa.
11. Intangível 31/12/2021 31/12/2020
  Amortização Valor Valor
 Custo acumulada líquido líquido
Software (c) 26.715 (20.985) 5.730 5.251
Total 26.715 (20.985) 5.730 5.251
As movimentações nos saldos do ativo intangível estão descritas a seguir:
 Saldo em   Saldo em
Custo 31/12/2020 Adição (a) Baixas 31/12/2021
Software 20.415 6.443 (143) 26.715
Total 20.415 6.443 (143) 26.715
 Taxa anual Saldo em   Saldo em
Amortização amortização 31/12/2020 Adição Baixa 31/12/2021
Software 10 a 20% (15.164) (5.906) 85 (20.985)
Total  (15.164) (5.906) 85 (20.985)
(a) Na demonstração de � uxo de caixa, estão sendo consideradas como atividades de in-
vestimentos apenas as adições que tiveram desembolso de caixa. Revisão da vida útil - A 
Companhia avaliou a vida útil-econômica de todos os itens que compõem seu ativo intan-
gível e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reconhecidos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020, uma vez que não ocorreu qualquer alteração nas 
estimativas e premissas adotadas no exercício anterior. Revisão do impairment - A Compa-
nhia não identi� cou indicadores de não recuperação para seu ativo intangível. 12. Direito 
de uso e passivo por arrendamento - 12.1. Direito de uso: Abaixo, os valores contábeis 
dos ativos de direito de uso e os movimentos durante o período:
 Ativo de direito de uso
 Arrendamento Máquinas e Outros  Passivo de
 de propriedade equiptos (*) Total arrendamento
Em 1º/01/2021 12.082 648 186 12.916 13.855
Adição - - - - -
Baixa (7.784) - (94) (7.878) (7.878)
Amortização (**) (1.759) (364) (92) (2.215) -
Despesa de juros
 e variação cambial - - - - 271
Liquidação principal - - - - (2.541)
Liquidação de juros - - - - (271)
Em 31/12/2021 2.539 284 - 2.823 3.436

continuação... Ativo de direito de uso
 Arrendamento Máquinas e Outros  Passivo de
 de propriedade equiptos (*) Total arrendamento
Ativo circulante - - - 2.823 -
Passivo circulante - - - - 1.071
Passivo não circulante - - - - 2.365
(*) Locação de veículos. (**) Taxa média de depreciação anual 10 a 33%. Baseando-se 
no teste anual de recuperação dos ativos, elaborado com as projeções realizadas so-
bre as demonstrações � nanceiras de 31 de dezembro de 2021 e 2020, perspectivas de 
crescimento e resultados operacionais durante os exercícios � ndos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, não foram identi� cadas perdas ou indicativos de perdas, visto que 
o valor em uso é superior ao valor líquido contábil na data da avaliação. 12.2. Passivo 
por arrendamento: Abaixo, os valores contábeis dos passivos por arrendamento e os 
movimentos durante o período:
 Taxa 31/12/2021 31/12/2020
Arrendamento de propriedade 9,50% a 11,51% 2.978 13.033
Arrendamento de equipamentos 2,41% a 2,55% 458 754
Arrendamento de veículos 10,22% a 11,20% - 68
  3.436 13.855
Passivo circulante  1.071 5.680
Passivo não circulante  2.365 8.175

As movimentações nos passivos de arrendamento a pagar são:
 1º de janeiro  Pagamentos Pagamentos Atualização  31 de dezembro
 de 2021 Baixas principal Juros de juros Reajuste de 2021
Arrendamento de propriedade 13.033 (7.784) (2.168) (95) 95 (103) 2.978
Arrendamento de equipamentos 754 - (296) (174) 174 - 458
Arrendamento de veículos 68 (94) (77) (2) 2 103 -
Total dos passivos de atividades de � nanciamento 13.855 (7.878) (2.541) (271) 271 - 3.436
Em 31 de dezembro de 2021, os arrendamentos possuem prazo médio de pagamento de 5,4 anos (1º de janeiro de 2021 - 5,3 anos). Os pagamentos futuros e o valor presente 
dos pagamentos de arrendamento a pagar são apresentados a seguir:
Período 31/12/2021
2022 1.663
2023 993
2024 566
2025 346
2026 334
2027 418
Pagamento de arrendamento 4.320
Encargos � nanceiros (884)
Valor presente dos pagamentos de arrendamento 3.436
13. Empréstimos e � nanciamentos
  Taxa
Tipo Encargos efetiva Vencimento 31/12/2021 31/12/2020
 TJLP + 7,397%
Daycoval (a)  14,27% a.a. a.a. 10/06/2024 288 1.688
    288 1.688
Passivo circulante    165 645
Passivo não circulante    123 1.043
Os � nanciamentos não possuem cláusulas de covenant. A amortização do saldo ocor-
rerá conforme cronograma abaixo:
Período 31/12/2021
2022 137
2023 149
2024 75
Total pagamentos futuros dos empréstimos 361
Encargos � nanceiros (73)
Valor presente do passivo de empréstimos 288
(*) Difere do valor contábil, pois refere-se ao valor estimado de desembolso
A movimentação está demonstrada a seguir:
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo anterior 1.688 2.377
Encargos � nanceiros 162 176
Encargos � nanceiros pagos (162) (176)
Baixa (971) -
Pagamentos de empréstimos e � nanciamentos (429) (689)
Total 288 1.688
14. Obrigações trabalhistas 31/12/2021 31/12/2020
Provisão férias, 13º salário e encargos 52.295 50.290
Salários a pagar 25.146 21.758
Provisão para dissídio 8.021 3.923
Assistência médica e odontológica (a) 2.786 18.672
Vale refeição e alimentação (b) - 6.540
Provisão para bônus 9.277 10.054
INSS a recolher 6.113 5.291
FGTS a pagar 4.605 4.172
Contribuição previdenciária sobre receita bruta 5.178 4.884
Outros 1.345 2.168
 114.766 127.752
(a) Até o exercício de 2020, a Companhia possuía um saldo em negociação junto a 
operadora de plano de saúde, o qual foi regularizado durante o exercício. Vide nota 
explicativa 8. (b) Durante o exercício de 2021, a Companhia alterou a forma de liquida-
ção (pagamento) aos gastos com vale refeição, sendo que o pagamento era realizado 
no mês seguinte ao evento, e passou a ser liquidado dentro do próprio mês do evento.
15. Imposto de renda e contribuição social
a) Despesa de imposto de renda e contribuição social
 31/12/2021 31/12/2020
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (33.070) (16.332)
Imposto diferido sobre o lucro do exercício 862 7.244
Despesa de imposto de renda e contribuição social (32.208) (9.088)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas � scais nominais com-
binadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social registrada no resul-
tado está demonstrada abaixo:
 31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes do IR e contribuição social 152.076 88.540
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
IR e contribuição social pela alíquota de 34% (51.706) (30.104)
Diferenças permanentes Pesquisa e Desenvolvimento 20.899 20.345
Doações, multas e outras despesas (1.531) (865)
Outras adições/exclusões (96) 1.412
Efeito do IR adicional/ PAT 226 124
Despesa de imposto de renda para taxa efetiva (32.208) (9.088)
Alíquota efetiva (21,18%) (10,26%)
b) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são regis-
trados para re� etir os efeitos � scais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre 
a base � scal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos em situação temporária são demonstrados a seguir:
 31/12/2021 31/12/2020
Provisões (demandas judiciais e contratos onerosos) 28.872 27.354
Provisão para bônus 3.154 3.418
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 2.820 3.100
Direito de uso 208 320
Total do IR e contribuição social
 diferidos líquidos (ativo) 35.054 34.192
16. Tributos a pagar 31/12/2021 31/12/2020
IR retido na fonte 9.547 7.982
Impostos Parcelados 5.950 2.640
COFINS 1.832 1.397
ISS 2.711 1.225
IOF 610 610
PIS 396 303
Outros 1.990 877
 23.036 15.034
Passivo circulante 18.613 12.627
Passivo não circulante 4.423 2.407
17. Outros passivos 31/12/2021 31/12/2020
Receita diferida (a) 19.878 14.998
Provisão para contratos onerosos 5.737 4.417
Antecipações de clientes - créditos 776 1.945
Aluguéis a pagar 152 445
Outros (b) 1.626 1.168
 28.169 22.973
Passivo circulante 24.075 15.988
Passivo não circulante 4.094 6.985
(a) Refere-se a: i) antecipação de clientes no montante de R$ 13.066 ii) receita diferi-
da referente ao convênio de cooperação técnica com instituição � nanceira técnica 
para processamento de folha de pagamento, no montante total de R$ 6.984, sendo 
R$ 2.890 no passivo circulante e R$ 4.094 no passivo não circulante. (b) Valores a 
pagar referente energia elétrica, telefones e outras contas a pagar. 18. Patrimônio 
líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2021 o capital integralizado era de 
R$10.000 (R$10.000 em 2020) representado por 10.000 ações ordinárias (10.000 ações 
ordinárias em 2021). O capital social é representado por ações autorizadas, subscritas 
e inteiramente integralizadas, sem valor nominal e está dividido da seguinte forma: 
Stefanini Participações S.A, 9.999 ações (9.999 ações em 2021) e, Marco Antônio Silva 
Stefanini, 0.001 ações (0.001 ações em 2021). b) Reservas de capital - A reserva de 
capital é de R$ 11 em 31 de dezembro de 2021 e 2020. c) Reserva legal - É constituída 
mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social, em conformidade 
com o art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Para o exercício 
� ndo em 31 de dezembro de 2021, em conformidade com parágrafo 1º do artigo 193 
da Lei nº 6.404/76, a Companhia não constituiu a reserva legal pois o montante das 
reservas legais, acrescidas das reservas de capital excederam o percentual de 30% do 
capital social. d) Dividendos: Conforme previsto em contrato social, é facultada aos 
acionistas a determinação e distribuição de dividendos. Em 2021 foram distribuídos 
dividendos no montante de R$158.520. e) Reserva para retenção de lucros
Fonte dos recursos:
Reserva de lucros 49.906 88.558
Total das fontes 49.906 88.558
19. Provisão para demandas judiciais e administrativas: Em 31 de dezembro de 
2021, a Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos man-
tém a provisão constituída no total de R$69.268 (R$69.679 em 31 de dezembro de 
2020). Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de 
risco possível, no montante de R$ 17.821 em 31 de dezembro de 2021 (R$26.362 em 
31 de dezembro de 2020), para os quais nenhuma provisão foi constituída uma vez 
que a Administração avalia que não seja mais provável do que não uma obrigação 
presente na data-base.
Movimentação Trabalhista Tributário Cível Total
Saldo em 31/12/2020 64.292 4.067 1.320 69.679
Provisão (b) 1.527 1.432 - 2.959
Reversões (145) (516) (145) (806)
Reclassi� cação contratos onerosos - - (1.320) (1.320)
Reclassi� cação entre grupo (a) (10.317) 8.230 2.087 -
Saldo em 31/12/2021 55.357 13.213 1.942 70.512
(a) Durante o exercício de 2021, a Companhia reclassi� cou o montante dos proces-
sos cíveis, anteriormente considerados como “trabalhistas” para um grupo especí� co 
“cível”, de forma a apresentar adequadamente os saldos de contingências de acordo 
com sua natureza. (b) O montante de R$1.432 se refere a contingência de créditos 
sobre o pedido de medida liminar para suspender a exigibilidade do crédito tributário 
referente a inclusão dos valores recolhidos a título de ISS na base de cálculo do PIS e 
da COFINS. O montante refere-se a transferência do grupo de PIS e COFINS a recolher. 
20. Receita operacional líquida: Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita 
bruta e a receita líquida apresentada na demonstração de resultado do período:
 31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta operacional
Receita de serviços 1.216.887 1.061.878
Receita locação de equipamentos 25.831 45.717
Receitas e licenças de Softwares 7.805 4.441
 1.250.523 1.112.036
Deduções sobre vendas
PIS (9.368) (8.895)
COFINS (45.131) (41.022)
ISS (31.332) (28.223)
Contribuição previdenciária sobre a receita bruta (49.957) (44.240)
Cancelamentos (3.538) (2.859)
 (139.326) (125.239)
Receita operacional líquida 1.111.197 986.797

A Companhia não possui clientes que representam individualmente mais que 10% da 
receita dos exercícios � ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
21. Custos, despesas e outras despesas / receitas
 31/12/2021 31/12/2020
Natureza  (reapresentado)
Pessoal (686.174) (631.041)
Encargos trabalhistas (98.253) (84.803)
Serviços de terceiros (84.446) (68.776)
Custo com materiais, licenças, entre outros (49.147) (63.459)
Depreciação e amortização (10.659) (9.936)
Acordos trabalhistas (9.002) (13.665)
Despesas tributárias (5.709) (2.066)
Depreciação direito de uso (2.215) (6.669)
Manutenção e conservação (2.081) (1.999)
Propaganda e publicidade (1.573) (844)
Provisão para contingências (2.173) (8.909)
Viagens e estadias (907) (2.098)
Perdas eventuais 822 (57)
Provisão para contratos onerosos - 1.704
Outros (5.061) (7.948)
 (956.578) (900.566)
Função
Custo dos serviços prestados (768.248) (723.642)
Despesas administrativas e gerais (165.212) (147.301)
Despesas de vendas (30.949) (38.340)
Outras receitas (despesas) operacionais 7.831 8.717
Total (956.578) (900.566)
22. Resultado � nanceiro 31/12/2021 31/12/2020
Receitas � nanceiras
Variação cambial ativa 1.387 2.555
Juros ativos 404 668
Descontos obtidos 350 1.151
Variação monetária ativa 861 1.045
Receita de aplicações � nanceiras 1.987 1.141
Despesas � nanceiras 4.989 6.560
Variação cambial passiva (1.151) (875)
Juros passivos (3.217) (214)
Desconto concedido (1.727) (268)
Juros sobre empréstimos e � nanciamentos (390) (1.978)
Outras despesas (353) (374)
Despesas bancárias 141 (432)
Multas e moras (835) (109)
 (7.532) (4.250)
Resultado � nanceiro (2.543) 2.310
23. Gestão de riscos � nanceiros: a) Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de 
prejuízo � nanceiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
� nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de suas controladas de clientes. A exposição da Companhia ao 
risco de crédito é in� uenciada, principalmente, pelas características individuais de 
cada cliente. A Companhia estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo o novo 
cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos e 
das condições padrão de pagamento. A Companhia possui uma carteira de clientes 
muito diversi� cada com baixo nível de concentração, onde o maior cliente representa 
apenas 9,39% da receita recorrente. Em 31 de dezembro de 2021, a exposição máxima 
referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações � nanceiras e as contas a receber 
está representada abaixo:
 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 3.030 5.425
Aplicações � nanceiras 47.206 61.034
Contas a receber de clientes (Nota 6) 151.552 110.089
 201.788 176.548
b) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
di� culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos � nanceiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo � nanceiro. A aborda-
gem da Companhia na administração de liquidez são de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez su� ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos 
passivos � nanceiros contratados:
 Até  Até 2 De 3 a Acima de
Operação 1 ano anos 5 anos 5 anos Total
Fornecedores 14.617 - - - 14.617
Empréstimos e
 � nanciamentos (Nota 13) 137 149 2 - 288
Arrendamento a pagar (Nota 12) 1.663 993 1.664 - 4.320
Outros passivos (Nota 17) 24.075 4.094 - - 28.169
 40.492 5.236 1.666 - 47.394
Como os valores incluídos na tabela são os � uxos de caixa não descontados, esses 
valores não serão conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para 
arrendamento a pagar e contas a pagar por aquisição de controladas. Tipicamente, 
a Companhia garante que possui caixa à vista su� ciente para cumprir com despe-
sas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações � nanceiras, isto 
exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavel-
mente previstas, como desastres naturais. c) Risco de mercado - Risco de taxas de juros 
e in� ação: o risco de taxas de juros decorre da parcela da dívida referenciada ao TJLP 
e CDI e aplicações � nanceiras em CDI, que podem afetar negativamente as receitas 
ou despesas � nanceiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e 
in� ação. A exposição deste risco está demonstrada abaixo na análise da sensibilidade. 
d) Risco operacional - Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado 
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é ad-
ministrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência 
de prejuízos � nanceiros e danos à sua reputação. e) Gestão de capital - A Companhia 
gerencia seu capital com o objetivo de proteger a sua capacidade operacional, man-
tendo uma estrutura de capital que possa oferecer o maior retorno possível aos seus 
acionistas, no entanto sem que isto a onere. De forma similar ao mercado, a Com-
panhia monitora seu capital com base no índice de alavancagem � nanceira, o qual 
corresponde à dívida líquida, incluindo empréstimos de curto e longo prazo, dividida 
pelo capital total. f ) Análise dos instrumentos � nanceiros - É apresentada a seguir uma 
tabela de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
� nanceiros da Companhia.
 31/12/2021 31/12/2020
 Valor justo  Valor justo
 por meio Custo por meio do Custo
 do resultado amortizado resultado amortizado
Ativos � nanceiros
Caixa e equivalentes
 de caixa (Nota 5) 3.030 N/A 5.425 N/A
Aplicações � nanceiras 47.206 47.205 61.034 61.034
Contas a receber de
 clientes (Nota 6) 151.552 151.552 110.089 110.090
Outros ativos (Nota 9) 29.659 29.659 26.096 26.096
 231.447 228.416 202.643 197.219
Passivos � nanceiros
Fornecedores 14.617 14.617 8.434 8.434
Empréstimos e
 � nanciamentos (Nota 13) 288 288 1.688 1.688
Arrendamento a
 pagar (Nota 12) 3.436 3.436 13.855 13.855
Outros passivos (Nota 17) 28.169 28.169 22.973 22.973
 46.510 46.510 46.950 46.950
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
signi� cativamente dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores se 
aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento 
no curto prazo destes instrumentos. • Empréstimos e � nanciamentos, arrendamentos 
mercantis e contas a pagar por aquisições são corrigidos conforme contrato e repre-
sentam o saldo a ser liquidado na data do encerramento das obrigações contratuais. A 
Companhia utiliza técnicas de avaliação apropriadas com o auxílio de dados su� cien-
tes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Não houve transferências 
entre níveis de mensuração na hierarquia do valor justo no exercício � ndo em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 para esses ativos. g) Análise da sensibilidade dos ativos e 
passivos � nanceiros: Os principais riscos atrelados às operações da Companhia está 
ligado a variação de indicadores de in� ação para reajuste de contas de clientes e 
CDI para aplicações � nanceiras. As aplicações com CDI estão registradas a valor de 
mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições � nanceiras e 
os demais se referem, em sua maioria, a certi� cado de depósito bancário, portanto, 
o valor registrado desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado. 
Com a � nalidade de veri� car a sensibilidade do indexador nas aplicações � nanceiras 
as quais a Companhia estava exposta na data base de 31 de dezembro de 2021, foram 
de� nidos 3 cenários para risco de diminuição do CDI. Com base no índice de dezem-
bro de 2021 e 2020, de 2,78% e 4,40%, respectivamente, e este de� nido como cenário 
provável; a partir deste, foram simuladas variações de 25% e 50%.
Operação Saldo em Inde-  Cenário I - Cenário Cenário
Aplicações 31/12/2021 xador Risco Provável (a) II III
 � nanceiras 47.206 CDI Diminuição 1.312 986 656
   do CDI 2,78% 2,09% 1,39%
(a) Fonte: Bacen - Banco Central do Brasil. Com o objetivo de veri� car a sensibilidade 
do indexador nas dívidas da Companhia em 31 de dezembro de 2021, foram de� ni-
dos 3 cenários diferentes para risco de aumento aos indexadores. Desta maneira foi 
de� nido o cenário provável para o ano de 2021 e a partir deste, calculadas variações 
de 25% e 50%.
Operação Saldo em Inde-  Cenário I Cenário Cenário
Aplicações 31/12/2021 xador Risco (Provável) II III
Financiamentos  TJLP+
 - Daycoval 288  14,27% Aumento 41 51 62
   da TJLP 14,27% 17,84% 21,41%
Fonte: BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

Aos Diretores e Acionistas da
Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A. - São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações � nanceiras da Stefanini Consultoria e As-
sessoria em Informática S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o exer-
cício � ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações � nan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e � nanceira, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus respectivos � uxos de caixa para o exercício 
� ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações � nanceiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 

Ética Pro� ssional do Contador e nas normas pro� ssionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su� ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.Ênfase - Reapresentação dos valores 
correspondentes - Conforme mencionado na nota explicativa 04, em decorrência de 
correção de erros, os valores correspondentes referentes ao exercício anterior, apre-
sentados para � ns de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados 
como previsto na NBC TG 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Reti� cação 
de Erro. Nossa opinião não contém modi� cação relacionada a esse assunto.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações � nancei-
ras - A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações � nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações � nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações � nanceiras, a direto-
ria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-

racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações � nanceiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações � nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações � nanceiras - 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações � nanceiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
� nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro� ssional e mantemos ceti-

cismo pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi� camos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações � nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
su� ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e� cácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signi� cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-

tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações � nanceiras ou 
incluir modi� cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações � nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações � nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signi� cativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais de� ciências signi� cativas nos controles internos que identi� camos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de julho de 2022.
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